
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.244 - SP (2009/0016345-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CENTRO DE ANÁLISES CLÍNICAS UNILAB S/C LTDA 
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. DECRETOS-LEI N. 2.445/88 E 2.449/88. 
VALORES RECOLHIDOS APÓS A PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 
49/95 DO SENADO FEDERAL. POSSIBILIDADE (ART. 165, INC. I, DO 
CTN). PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PIS. EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇO. ART. 3º, LETRA "A" DA LC 7/70. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. COMPENSAÇÃO. PARCELAS 
VENCIDAS E VINCENDAS DO PRÓPRIO PIS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
CONSIDERADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF.
1.  Não restou demonstrada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. Muito embora a 
parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, tem-se que, em não havendo 
no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da 
medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado nesta instância 
extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência 
deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a 
citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender 
pertinentes ao desate da lide.
2. Consolidado no âmbito desta Corte que, no caso do PIS, tributo sujeito a 
lançamento por homologação, independentemente da data do reconhecimento de sua 
inconstitucionalidade pelo STF, a prescrição da pretensão relativa à sua restituição 
somente ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, 
acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. Precedente: REsp 
1110578/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, julgado pela 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
3. No pertinente à base de cálculo aplicável às empresas prestadoras de serviço, não 
assiste interesse recursal, visto que o Tribunal de origem reconheceu ser indevida a 
aplicação do disposto no art. 6º, parágrafo único, do CPC, decidindo que, "quanto às 
prestadoras de serviços, a elas se aplicam a modalidade de PIS-REPIQUE, 
disciplinada no art. 3º, letra "a", da Lei Complementar n. 7/70". 
4. Nos termos do  art. 66 da Lei n. 8.383/91, não há óbice para se autorizar a 
compensação dos valores indevidamente recolhidos com base nos Decretos-Leis ns. 
2.445 e 2.449/98, com parcelas vencidas e vincendas do próprio PIS. 
5. Não se pode conhecer do recurso no pertinente aos índices de correção monetária 
aplicáveis.  A ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a 
aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.244 - SP (2009/0016345-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CENTRO DE ANÁLISES CLÍNICAS UNILAB S/C LTDA 
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região sintetizado nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS 
DECRETOS-LEIS NºS 2.445/88 E 2.449/88. PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
MORATÓRIOS. TAXA SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A inconstitucionalidade dos Decretos-Leis nºs 2.445 e 2.449, ambos de 1988, 
já foi declarada pelo E. STF, havendo, inclusive, Resolução do Senado Federal nº 
49/95 suspendendo a execução dos mesmos.
2. A contribuição ao PIS, recepcionada pela Constituição Federal, fundamenta-se 
na Lei Complementar nº 7/70, com as modificações instituídas pela legislação 
subseqüente.
3. Quanto às prestadoras de serviços, a elas se aplicam a modalidade de 
PISREPIQUE, disciplinada no art. 3.º, letra “a”, da Lei Complementar nº 7/70 
com as alterações posteriores com ela compatíveis. Assim, não lhe é aplicável o 
disposto no art. 6º, parágrafo único da referida lei, dirigido às empresas 
comerciais, cuja base de cálculo do PIS é o faturamento.
4. O início do prazo prescricional de cinco anos conta-se da publicação da 
declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis, ocorrida em 04.03.94 (RE 
nº 148.754-2/RJ), para as parcelas recolhidas antes dessa decisão. Quanto às 
parcelas recolhidas posteriormente, conta-se o prazo prescricional a partir do 
respectivo recolhimento.
5. Verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão à compensação de parte 
dos aludidos créditos.
6. A compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de PIS, com 
base nos Decretos-Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88, com o próprio PIS, é possível, 
nos termos do art. 66, da Lei nº 8.383/91. A compensação com os tributos 
diversos administrados pela Secretaria da Receita Federal depende de 
procedimento administrativo, a teor da Lei nº 9.430/96.
7. A correção monetária deverá ser efetuada pelos mesmos índices que a Fazenda 
Nacional utiliza na correção de seus créditos. Precedentes.
8. Correta a incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro 
de 1996, com fulcro no art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a 
aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção 
monetária.

9. Tendo em vista a sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem 
ser compensados entre as partes, de acordo com o disposto no art. 21 do Código 
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de Processo Civil.
10. Apelação da União Federal provida. Remessa oficial e apelação da autora 
parcialmente providas.

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, fulcrado na alínea "a" do permissivo constitucional, o 

recorrente alega infringência aos seguintes dispositivos legais: (i) art. 535, II,  do CPC ante a 

ausência de manifestação específica dos dispositivos legais tidos como malferidos; (ii) arts. 4º do 

CPC, 964 do Código Civil, e 168, § 4º, e 150, ambos do CTN, ao decidir que a prescrição 

quinquenal tem como marco inicial a data da publicação da decisão do Supremo Tribunal Federal 

que reconheceu a inconstitucionalidade da lei que instituiu o tributo; (iii) art. 66 da Lei 8.383/91, 

visto que é cabível a compensação dos valores recolhidos indevidamente com parcelas vencidas 

e vincendas da própria contribuição; (iv) art. 3º  da Lei Complementar 07/70, art. 97, inciso IV do 

CTN, além dos princípios norteadores do direito tributário, eis que a recorrente é prestadora de 

serviços, e, por tal, deve contribuir para o PIS com base no imposto de renda devido ou como se 

devido fosse no exercício financeiro, com alíquota de 5%.; e  (v)  art. 21, parágrafo único, e 20, 

§§ 3º e 4º, ambos do CPC, visto que apenas sucumbiu em parte mínima do pedido. 

Defende, ainda, a incidência de correção monetária plena sobre os valores a serem 

repetidos.  

Houve contrarrazões (e-STJ fl. 481/482). 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.244 - SP (2009/0016345-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. DECRETOS-LEI N. 2.445/88 E 2.449/88. VALORES 
RECOLHIDOS APÓS A PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 49/95 DO 
SENADO FEDERAL. POSSIBILIDADE (ART. 165, INC. I, DO CTN). 
PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PIS. EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇO. ART. 3º, LETRA "A" DA LC 7/70. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. COMPENSAÇÃO. PARCELAS VENCIDAS E 
VINCENDAS DO PRÓPRIO PIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF.
1.  Não restou demonstrada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. Muito embora a 
parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, tem-se que, em não havendo 
no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da 
medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado nesta instância 
extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência 
deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a 
citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender 
pertinentes ao desate da lide.
2. Consolidado no âmbito desta Corte que, no caso do PIS, tributo sujeito a 
lançamento por homologação, independentemente da data do reconhecimento de sua 
inconstitucionalidade pelo STF, a prescrição da pretensão relativa à sua restituição 
somente ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, 
acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. Precedente: REsp 
1110578/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, julgado pela 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.
3. No pertinente à base de cálculo aplicável às empresas prestadoras de serviço, não 
assiste interesse recursal, visto que o Tribunal de origem reconheceu ser indevida a 
aplicação do disposto no art. 6º, parágrafo único, do CPC, decidindo que, "quanto às 
prestadoras de serviços, a elas se aplicam a modalidade de PIS-REPIQUE, 
disciplinada no art. 3º, letra "a", da Lei Complementar n. 7/70". 
4. Nos termos do  art. 66 da Lei n. 8.383/91, não há óbice para se autorizar a 
compensação dos valores indevidamente recolhidos com base nos Decretos-Leis ns. 
2.445 e 2.449/98, com parcelas vencidas e vincendas do próprio PIS. 
5. Não se pode conhecer do recurso no pertinente aos índices de correção monetária 
aplicáveis.  A ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a 
aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
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VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

DA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.

Não restou demonstrada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. Muito embora a parte 

recorrente tenha oposto embargos de declaração, tem-se que, em não havendo no acórdão 

omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal 

não é servil para forçar a reforma do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, 

afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos 

argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 

infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.

Acrescente-se que, in casu, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios 

elencados no referido dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado 

guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais na medida em 

que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma motivada e fundamentada, ainda 

que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pelo ora recorrente.

DA PRESCRIÇÃO. 

A Primeira Seção desta Corte, no REsp n. 1.002.932/SP, Relator Min. Luiz Fux, julgado 

pelo rito do art. 543-C do CPC, em 25.11.2009, consolidou o seguinte entendimento:

5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o 
contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco 
mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, 
no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna 
com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão 
os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de 
sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo 
estabelecido na lei revogada."). 

Esta decisão, relativa ao prazo para pugnar a restituição do indébito no caso de tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, também se ajusta às hipóteses de reconhecimento da 

inconstitucionalidade da exação pelo STF. A Primeira Seção já se manifestou nos seguintes  

termos:
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CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI Nº 7.787/89. COMPENSAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO. 
PRECEDENTES.
1. Está uniforme na 1ª Seção do STJ que, no caso de lançamento tributário por 
homologação e havendo silêncio do Fisco, o prazo decadencial só se inicia após 
decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um 
qüinqüênio, a partir da homologação tácita do lançamento. Estando o tributo em 
tela sujeito a lançamento por homologação, aplicam-se a decadência e a prescrição 
nos moldes acima delineados.

2. Não há que se falar em prazo prescricional a contar da declaração de 

inconstitucionalidade pelo STF ou da Resolução do Senado. A pretensão foi 

formulada no prazo concebido pela jurisprudência desta Casa Julgadora 

como admissível, visto que a ação não está alcançada pela prescrição, nem 

o direito pela decadência. Aplica-se, assim, o prazo prescricional nos moldes 

em que pacificado pelo STJ, id est, a corrente dos cinco mais cinco.
3. A ação foi ajuizada em 16/12/1999. Valores recolhidos, a título da exação 
discutida, em 09/1989. Transcorreu, entre o prazo do recolhimento (contado a 
partir de 12/1989) e o do ingresso da ação em juízo, o prazo de 10 (dez) anos. 
Inexiste prescrição sem que tenha havido homologação expressa da Fazenda, 
atinente ao prazo de 10 (dez) anos (5 + 5), a partir de cada fato gerador da 
exação tributária, contados para trás, a partir do ajuizamento da ação.
4. Precedentes desta Corte Superior.
5. Embargos de divergência rejeitados, nos termos do voto.
(EREsp 435835/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Rel. p/ Acórdão Min.  
José Delgado, Primeira Seção, DJ 04/06/2007) (grifo nosso).

De igual modo, as duas Turmas da Primeira Seção, especificamente em relação à 

exação do PIS, já encamparam a aplicação da tese dos cinco mais cinco nestes casos. Veja-se:

TRIBUTÁRIO – TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO – TERMO 
INICIAL – TESE DOS "CINCO MAIS CINCO" – PACIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO – EREsp 435.835/SC – PIS – COMPENSAÇÃO COM 
TRIBUTOS DE ESPÉCIES DIVERSAS – AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA 
LEI 9.430/96 - IMPOSSIBILIDADE – PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO 
NO REsp 720.966/ES –  CORREÇÃO MONETÁRIA – EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS – JUROS DE MORA – TAXA SELIC – INCIDÊNCIA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA – SÚMULA 
7/STJ.
1. Declarada a inconstitucionalidade da parte final do art. 4º da LC 118/05, que 
determinava a aplicação retroativa do art. 3º do mencionado diploma legal, 
permanece rígido o entendimento consolidado pelo STJ, no sentido de que o 
termo inicial do prazo prescricional, nos casos de tributos sujeitos a lançamento 
por homologação, é a data em que ocorrida essa, de maneira expressa ou tácita, 
regra que se aplica a todos os recolhimentos efetuados no período anterior à 
vigência da LC 118/05.
(...)
(REsp 935.311/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18/09/2008)
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PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PIS. LEIS 2.445/88 e 2.449/88. 
COMPENSAÇÃO DE VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE. AÇÃO 
PROPOSTA EM DATA ANTERIOR AO INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LC 
118/2005 (9.6.2005). PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DA TESE DOS 
"CINCO MAIS CINCO". ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE ÀS 
AÇÕES AJUIZADAS NO PERÍODO ANTERIOR À LC 104/2001. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ, no concernente à prescrição da ação de repetição de 
indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação,  assentou 
entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de 
cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento 
do tributo indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do 
lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição 
do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador.
2. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo 
prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não tem eficácia 
retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade 
nos ERESP 644.736/PE, sessão de 6/6/2007, declarou inconstitucional a 
expressão “observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional”, constante do art. 
4º, segunda parte, da referida lei complementar.
3. A compensação pode ser realizada independentemente do trânsito em julgado, 
pois à época da propositura da ação (31.8.2000), não estava em vigor a Lei 
Complementar 104/2001, que introduziu no Código Tributário o art. 170-A, 
segundo o qual "é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial ".
4. Recurso especial provido.
(REsp 1079746/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
04/03/2009)

Mais recentemente, em sede de recurso representativo de controvérsia, a questão 

restou pacificada no STJ. Confira-se a ementa:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRIBUTO DECLARADO 
INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 
PAGAMENTO INDEVIDO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO.
1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos 
tributos sujeitos ao lançamento de ofício, é contado da data em que se considera 
extinto o crédito tributário, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a 
teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN.  
(Precedentes: REsp 947.233/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/06/2009, DJe 10/08/2009; AgRg no REsp 759.776/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, 
DJe 20/04/2009; REsp 857.464/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009; AgRg no REsp 
1072339/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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03/02/2009, DJe 17/02/2009; AgRg no REsp. 404.073/SP, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJU 31.05.07; AgRg no REsp.
732.726/RJ, Rel. Min.  FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJU 21.11.05) 
2. A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo  em controle 
concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de 
inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do 
prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por 
homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício.
(Precedentes: EREsp 435835/SC, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/03/2004, DJ 04/06/2007; AgRg no Ag 803.662/SP, Rel.
Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2007, 
DJ 19/12/2007) 3. In casu, os autores, ora recorrentes, ajuizaram ação em 
04/04/2000, pleiteando a repetição de tributo indevidamente recolhido referente 
aos exercícios de 1990 a 1994, ressoando inequívoca a ocorrência da prescrição, 
porquanto transcorrido o lapso temporal quinquenal entre a data do efetivo 
pagamento do tributo e a da propositura da ação.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1110578/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010)

Dessarte, no ponto, procedente a irresignação do particular, porquanto já consolidado no 

âmbito desta Corte que, no caso do PIS, tributo sujeito a lançamento por homologação, 

independentemente da data do reconhecimento de sua inconstitucionalidade pelo STF, a 

prescrição da pretensão relativa à sua restituição somente ocorre após expirado o prazo de cinco 

anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.

DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA AS EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS.

No pertinente à base de cálculo aplicável às empresas prestadoras de serviço, não 

assiste interesse recursal ao particular, visto que o Tribunal de origem reconheceu ser indevida a 

aplicação do disposto no art. 6º, parágrafo único, do CPC, decidindo que, "quanto às prestadoras 

de serviços, a elas se aplicam a modalidade de PIS-REPIQUE, disciplinada no art. 3º, letra "a", 

da Lei Complementar n. 7/70. Neste ponto, portanto, não merece acolhida a pretensão recursal. 

DA COMPENSAÇÃO ENTRE PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS DA 

MESMA CONTRIBUIÇÃO. 

A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.137.738/SP, mediante a sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos) e na Resolução STJ n. 08/2008, entendeu 
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que, nos casos de compensação de tributos, a lei aplicável é aquela vigente à época do 

ajuizamento da ação, não podendo ser julgada a causa à luz do direito superveniente. Confira-se a 

ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 
LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA 
DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, 
do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, 
do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez 
primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a 
apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da 
Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a 
utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a 
requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a 
ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições 
sob sua administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía 
pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da 
redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta 
limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de  
tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se 
possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na 
qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 

2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se 
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mais um requisito à compensação tributária a saber:
"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, 
em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico 
vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à 
luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos 
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).
10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, 
pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E 
COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou 
contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte 
propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.
[...]

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 
9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008. (REsp 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 
1.2.2010)

Dessa forma, nos termos do  art. 66 da Lei n. 8.383/91, não há óbice para se autorizar a 

compensação dos valores indevidamente recolhidos com base nos Decretos-Leis ns. 2.445 e 

2.449/98, com parcelas vencidas e vincendas do próprio PIS. Nesta parte, prospera a pretensão 

do contribuinte. 

DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 

Não se pode conhecer do recurso no pertinente aos índices de correção monetária 

aplicáveis.  A ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a aplicação 

analógica da Súmula n. 284 do STF.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Afastada a prescrição, verifica-se que o contribuinte decaiu em parte mínima do pedido, 

razão pela qual a Fazenda Nacional deve arcar com a totalidade dos honorários. Sendo assim, 

restabeleço a verba honorária fixada na sentença de primeira instância. 
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Pelas considerações expostas, voto por CONHECER, EM PARTE, do recurso 

especial, para, nessa parte, DAR-LHE PROVIMENTO, EM PARTE. Restabeleço a verba 

honorária fixada em primeira instância. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0016345-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.120.244 / SP

Números Origem:  199961120050337       772672

PAUTA: 02/08/2011 JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRO DE ANÁLISES CLÍNICAS UNILAB S/C LTDA
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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